
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.629 - RS (2016/0211702-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IBRAÍNA LIMA DE AZEREDO 
ADVOGADO : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS038872 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO A 
TÍTULO PRECÁRIO POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 
ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 
1.401.560/MT, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.401.560/MT, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Ministro Sérgio Kukina, Relator para 
acórdão Ministro Ari Pargendler, DJe 13/10/2015), consolidou o entendimento de que é 
dever do titular de direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IBRAÍNA LIMA DE AZEREDO 
ADVOGADO : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS038872 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 161, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO A TÍTULO PRECÁRIO POR FORÇA DE 
TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO: 
RESP N.  1.384.418/SC E  RESP N. 1.401.560/MT, SUBMETIDO AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, que a jurisprudência majoritária do STJ fixou-se no 

sentido da irrepetibilidade, dada a natureza alimentar das prestações.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO A 
TÍTULO PRECÁRIO POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 
ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 
1.401.560/MT, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.401.560/MT, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Ministro Sérgio Kukina, Relator para 
acórdão Ministro Ari Pargendler, DJe 13/10/2015), consolidou o entendimento de que é 
dever do titular de direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: A Primeira Seção do STJ, no 

julgamento do REsp 1.401.560/MTm submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 

entendimento, fixado no REsp 1.384.418/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 

30/08/2013, de que os valores pagos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem 

ser devolvidos pelo autor da ação, pois indevido o seu recebimento.

Confira-se: 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.
O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação 
jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em que, 
desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança 
no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade 
da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela antecipada 
(CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando 
que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação 
responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   confiou no juiz 
ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual 
sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.
Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios gerais 
do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo um 
princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso 
porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é 
expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente 
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estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que 
viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma 
legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. 
Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, 
parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.
Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a 
reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os 
benefícios previdenciários indevidamente recebidos.
Recurso especial conhecido e provido (REsp 1401560/MT, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe 
13/10/2015).

No mesmo sentido: MS 19.260/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 

11/12/2014; AgRg no REsp 1514819/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

19/08/2015; AgRg no AREsp 542.460/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 06/04/2015; AgRg no REsp 1365066/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 26/08/2015; REsp 995.852/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 11/09/2015; 

AgRg no REsp 1033478/RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/02/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0211702-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.619.629 / RS

Números Origem:  00033831220154040000  00079614220088210069  33831220154040000  
79614220088210069

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IBRAÍNA LIMA DE AZEREDO 
ADVOGADO : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS038872 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IBRAÍNA LIMA DE AZEREDO 
ADVOGADO : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS038872 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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